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No dia 22 de julho de 2010, às 14h00, reuniram-se nas dependências da Secretaria Municipal de Habitação, na Rua São Bento, 405, 11º. andar, Centro – São Paulo, para a 3ª Reunião da Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação – Gestão 2009/2011, cuja convocação contou com membros do Poder Público, dos Movimentos Populares e Sociedade Civil. É iniciada pela Sra. Violêta: Estamos iniciando a 3ª Reunião da Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação. A primeira pauta seria aprovação da Ata da Segunda. Então consideremos aprovada a ata da Segunda Reunião. Nosso segundo ponto de pauta é a solicitação de voto da Comissão Executiva CMH Nº 15 de 2010, que aprova as prestações de contas dos recursos do Fundo Municipal de Habitação - FMH, relativas ao período de 01 de janeiro de 2009 a 30 de junho de 2009. Então eu solicitaria ao nosso colega, Dr. Eduardo Meda, é o Diretor Financeiro, que faça a apresentação. Sr. Eduardo: Vamos iniciar pela página 3.Fizemos a proposta COHAB/SEHAB no montante de 70 milhões, para ser aplicado nas principais destinações que estão à esquerda. Deste valor foram aprovados 44 milhões. Na página 4, dos 44 milhões aprovados para 2009, foi solicitada suplementação num montante de 5.900, e houve um cancelamento de 22 milhões, restando, portanto para o exercício de 2009, 27.700 milhões para todas essas destinações. Na página 5, aí estão os 27 milhões. Do exercício anterior, 2008, nos restaram 35 milhões. Tivemos, também, um extra orçamentário de 723 mil, de forma a totalizar um montante de 63 milhões. Mas vamos focar no orçamento de 2009. Dos 27 milhões, nos foi liberado 25, que somados aos 723 extra orçamentários, ficamos com uma verba de 26,536 milhões(vinte e sei milhões e quinhentos e trinta e sei mil reais). Repassando na folha de nº 6, nós pegamos os valores apresentados anteriormente, que é na primeira linha amarela. Então foi aprovado para 2009, 44 milhões, houve suplementação de 5.900, houve os congelamentos de 22.600, e nos sobrou 27. Desses 27, nós tivemos como dotações extra orçamentárias de 22 milhões, que era do saldo anterior, e 12 milhões, que era do atual. De tal forma que, as dotações totais somando extra orçamentárias, nós ficamos com 98 milhões. Vamos agora mostrar o que foi feito no primeiro período, ou no primeiro semestre de 2009. Sr. Élcio: Você falou que esses 22 milhões tinham sido “cancelados”, depois você falou “congelados”. Sr. Eduardo: É “congelado” ou “cancelado”, a terminologia pode ser uma, ou pode ser outra. Então na página 7, para cada destinação, o que foi aplicado mês a mês, de tal forma que nós tivemos em junho um total disponibilizado de 18 milhões, e para extra orçamentários nós tivemos 6 milhões. De tal forma que, ficou disponibilizado 24.200 milhões.Para o segundo semestre, seguindo a mesma rotina, nós tivemos 26 milhões, e para extra orçamentários 12 milhões. De tal forma que completamos os 38 milhões. E o que nós aplicamos: nós aplicamos no primeiro semestre 6.800, mais o extra orçamentário de 8.800, que gerou uma aplicação de 15.600 milhões. Para o segundo semestre nós aplicamos 18.600 milhões, mais as dotações extra orçamentárias de 15, de tal forma que aplicamos 33.700 milhões. Na página 15, aqui condensa tudo que foi falado até então. O saldo anterior do exercício, que eram os 35, que foi mostrado lá atrás, a disponibilidade do período, que foram os 26 milhões, e o que realmente nós aplicamos, os 18.600 milhões. Dentre todas essas destinações, e para o extra orçamentário, deu um total de 19.700 milhões. Onde nós aplicamos o período de 2009, 15 milhões. Sra. Violêta: Então Dr. Eduardo fez essa primeira demonstração, e abrimos a palavra para os conselheiros, de forma que vocês possam pedir esclarecimentos, manifestarem suas dúvidas a respeito desse balanço, que foi apresentado, que já mostra os dois semestres. Sra. Marly: Só uma dúvida: Por que os recursos foram cancelados? Sr. Eduardo: Esse valor é glosado através de decreto, a Secretaria de Finanças é que define os recursos que estarão disponíveis para aplicação do ano. Então não cabe a nós. Se a senhora prestar atenção, na primeira página nós iniciamos um pedido entre COHAB/SEHAB de 70 milhões, e isso foi sendo glosado, até que nos restaram 26 milhões para ser aplicado no exercício de 2009. Sra. Violêta: Sobre isso a Verinha Baratela pode dar um esclarecimento a respeito dos cancelamentos ou do modo como se cancelam essas rubricas. Sra. Vera: Fixado no orçamento o valor que a gente pediu, e o valor que foi aprovado, foi o valor de 77 milhões. Mas Finanças,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         disponibiliza uma parte desses recursos de acordo com a disponibilidade de caixa. Descongelam conforme nossa solicitação, e eles liberam de acordo com a disponibilidade de caixa. Mas geralmente o orçamento já sai liberado só uma parte mesmo e uma parte já vem congelado. Sr. Élcio: Na verdade o congelamento é um instrumento, que todo orçamento público existe, e permite ao gestor uma certa cautela em relação ao exercício fiscal. O ano passado, por exemplo, quando tivemos aquele problema econômico, a prefeitura congelou um valor do seu orçamento, justamente temendo que sua arrecadação pudesse não cobrir. Então esse é um processo normal, e ao longo do ano ele vai vendo seu fluxo de caixa, e a prefeitura vai desbloqueando, liberando esse contingenciamento. Por isso que eu fiz a pergunta para o Eduardo, porque contingenciamento ele é normal acontecer numa gestão orçamentária. O cancelamento não, tem que ter um motivo para se cancelar aquilo que foi aprovado. E o que acontece também são remanejamentos dentro do orçamento público, e aí é um problema de caixa. Aí o gestor, aí o secretário, ou o próprio executivo, entender que uma determinada política implantada por ele numa determinada Secretaria necessita de mais recursos, ele vai remanejar daquela Secretaria que pode disponibilizar temporariamente aquele recurso e vai passar para outra. Ele pode fazer esse remanejamento, é um processo de gestão orçamentária. Agora, o cancelamento realmente preocupa. Sr. Maksuel: Gostaria que fosse explicado o impacto que teve essa questão do cancelamento, porque se a gente pega aqui a rubrica, se a gente pega na parte da esquerda, quando a gente pega alojamento provisório ou locação social Prefeitura Municipal,quando há o cancelamento, logicamente se você tem o cancelamento dentro de um serviço, de um valor que está sendo prestado, esse serviço está sendo prestado diretamente para as famílias que estão sendo atendidas por determinado programa. Eu gostaria que fosse explicado, se teve o cancelamento por outros tipos de prioridade, qual foi o impacto? Cancelou, a gente entendeu. E o impacto que teve para essas famílias, o impacto que teve para nossa administração. ? Sra. Ângela: Posso falar um pouquinho sobre o Programa Parceria. O orçamento aprovado, por exemplo, para alojamentos provisórios e locação social, na verdade todos os recursos, tudo que a gente sempre precisou para o locação, a gente teve uma redução nos alojamentos provisórios, por conta de uma política da própria Secretaria de dar encaminhamento para o atendimento dessas famílias. Com relação ao Parceria Social, a gente começou um pouco mais tarde do que a gente previa, a gente já previa iniciar isso no começo do ano, e por conta de normatizar todas essas coisas, a gente começou um pouquinho atrasado, mas a gente manteve o ingresso mensal das famílias. Então nós estamos habilitando o número previsto de famílias inicialmente no orçamento, a partir do momento que colocamos o programa na rua. Não diminuímos o volume de atendimento, só começamos um pouquinho mais tarde do que a prevíamos inicialmente. E nós temos também algumas famílias que já estão habilitadas, mas que ainda não conseguiram locar o imóvel, mas é um percentual pequeno, está caminhando, agora o processo já está normal, e a gente está fazendo a inclusão dessas famílias. Então o impacto do orçamento na execução do programa, não teve um impacto significativo por conta disso. Sra. Sônia: A diferença que temos aqui na nossa parte, que é de projeto e ações e de mutirões, é que o ano passado, a gente estava com isso aqui no orçamento para dar continuidade nos mutirões, para dar continuidade nas obras. O que houve foi uma mudança de programa, onde várias dessas obras e desses mutirões entraram no programa Minha Casa, Minha Vida. Então com isso, não é que a gente deixou de fazer, mas mudou o recurso, que agora não é do Fundo, e que vem do Minha Casa, Minha vida. Então essa diferença do valor que era proposto, foi cancelado, só foi uma transferência de um novo programa, mas para a continuidade. Sr. Maksuel: Foi esclarecido, ficou claro que é importante falar, se foi cancelado, e por que foi. Já ouvimos por que foi, mas se teve algum impacto, também já escutei, que não teve aquele impacto que prejudicasse o funcionamento ou a nossa gestão no sentido de estar atendendo as nossas famílias. 
Uma outra questão, algum remanescente desse orçamento vai ser colocado agora para nós do Conselho ou não? Ou já está tudo diluído? Desse recurso, desse montante que foi cancelado, se tem algum remanescente de recurso, que vai ser colocado agora para 2010, ou segundo semestre de 2010. Sr. Eduardo: Maksuel, na página 15 e 16. Na página 15 está para 2010º valor de 42,900 milhões (quarenta e dois milhões e novecentos mil reais), e extra orçamentário mais 19 milhões Então nós estamos partindo agora de 2010 com 62 milhões. Sra. Violêta:
A dúvida do conselheiro era se havia um remanescente, que pode ser repassado ou não.  Então se eu entendi a dúvida do conselheiro Maksuel, ele está perguntando se houve algum resíduo que pode ser transferido para o outro exercício, que é este nosso de 2010, acho que foi isso que o Maksuel perguntou. Sr. Eduardo: Na página 15, Maksuel, na primeira linha, 1,961 milhão, está restando de 2009 para 2010. Sr. Ararê: Então, a minha pergunta é um pouco para 2010. A gente já tem isso aprovado, já existe um orçamento aprovado, pelo que imagino, não sei de detalhes. Então essas verbas que foram congeladas, elas da estão disponíveis para 2010. Existe um limite de porcentagem para esse congelamento de verba ou não? A Câmara tem liberdade total de congelar essa verba? Sra. Ângela: Eu só queria fazer um comentário a respeito. Na última reunião do Conselho foi apresentado um quadro geral das condições do Fundo, e o saldo do exercício anterior, ele é incorporado, ele continua na conta do Fundo para ser utilizado no ano de 2010. Então quando foi apresentado aquele orçamento, inclusive estava destacado o valor que saldo do exercício anterior e saldos previstos para o exercício de 2010. Sr. Eduardo: Quero informar, que talvez a partir de agosto já vai estar no portal da transparência todos os dados do Fundo. Então mensalmente vocês poderão acompanhar aquilo que está sendo aplicado. Então vai ficar mais fácil inclusive as nossas reuniões aqui para aprovações de conta, porque mensalmente terá isso no portal da transparência. Sr. Élcio:
Eu gostaria só que o Eduardo comentasse um pouquinho, eu estava olhando aqui uma rubrica sobre serviços de vigilância. Então queria que você falasse um pouquinho. No analítico aqui em duas partes eu observei, no 4.3, que trata de despesa com manutenção de alojamentos, está subdividido essas despesas, e tem lá serviços de vigilância, e é um valor significativo. Eu queria se pudesse oferecer um pouquinho de subsídios sobre esse valor. Sr. Eduardo: Vou pedir ao Emerson, que está há mais tempo aqui, para ele informar, mas me parece que são dos alojamentos e dos imóveis pertencentes ao Fundo. Sr. Emerson:
A vigilância dos imóveis vinculados ao Fundo é terceirizada, e compreende os alojamentos provisórios, os de locação social, os que foram comercializados e os que estão sendo comercializados também. Sr. Élcio: Quanto representa isso percentualmente, essa despesa em relação ao disponível ou ao orçamento que o Fundo tem? Sr. Emerson: Como eu sou do financeiro, essa informação de imediato não tenho, mas ela representa mais de 50% da dotação do fundo. Na página 11, na primeira linha, alojamentos provisórios, essa despesa com vigilância, ela paga mensalmente, então sai dessa linha aqui, 190 em janeiro, 205 em fevereiro, e assim por diante. Sra. Marly:
Eu fiz a pergunta do por que do congelamento, o que me chamou atenção, que num total de 44 milhões, a metade foi cancelado. Então o Fundo já tem pouco dinheiro, e ainda cancela a metade, fica difícil de tocar os programas. E concordo com você, que a despesa, o que foi investido no Centro também é muito pouco para o discurso de que a gente vai ocupar o Centro. Não só o poder público, mas todo mundo só fala isso. o Centro tem infra-estrutura, o Centro precisa ser ocupado, só que os recursos para que isso aconteça, a gente sabe que são mais caros ainda do que aplicar na periferia, mas também a gente sabe que é melhor, porque não tem os investimentos em transporte, que na periferia precisa, e quando a gente vê a distribuição da aplicação, a gente vê que contradiz o discurso. Isso me preocupa um pouco, eu gostaria de discutir isso para 2010, 2011, quer dizer, para mudar um pouco, porque se não a gente fica repetindo sempre as mesmas porcentagens e rubricas. Sra. Violêta: Mas vamos lembrar, o programa dos 53 edifícios no Centro, eles tem já uma perspectiva para 2010 de um uso importante, que eu acho que é histórico e inédito, que a gente deveria também deixar consignada essa nossa visão positiva de que teremos dentro, na política de revitalização central, com habitação de interesse social no Centro, usos do próprio Fundo Municipal para esse inédito programa, nessa escala de 53 edifícios, quem sabe mais. Mas a gente já deu esse primeiro passo. Então eu queria lembrar só lembrar, vamos fazendo já esse contraponto, uma previsão que você já vai ter esse uso. Sr. Maksuel:
o Sr. Eduardo colocou sobre a questão do cancelamento, deu até um exemplo do pai e do filho. Eu gostaria de saber o que o Conselho dentro da sua amplitude, dentro do seu poder executivo pode estar fazendo juntamente dentro dos órgãos para não acontecer essas questões também.  Exemplo, se a gente tem um orçamento, como foi colocado, o orçamento já é curto, e se vai lá para a Secretaria de Finanças, se tem um corte, e é um corte que, entre aspas, pode prejudicar o andamento de um projeto habitacional, então isso para gente como conselheiro é importante também saber a nossa alçada, onde a gente pode ir, chegar até essa questão, ou não chegar. Por que estou falando isso? Como foi colocado aqui foi hoje nós temos os recursos do programa Minha Casa, Minha Vida, que nós fomos remanejados. Foi feito um remanejamento desses recursos porque tinha a possibilidade de estar fechando o convenio com o Ministério das Cidades, e com a CEF, para estar obtendo recursos da Caixa, que é o R$52.000,00, e outros recursos para estar atendendo essas famílias. Mas se não tivessem esses recursos, como em outros anos a gente não teve, e aconteceram também esses cortes, mas a gente nunca se aprofundou no sentido de ver como a gente como conselheiro tem a possibilidade, está tendo impedimento disso, porque isso também prejudica a gente no Conselho. Por que estou falando isso? Porque nas últimas três reuniões do Conselho, a gente vem recebendo pressões de questões externas, que envolve a questão do alojamento, envolve a questão do bolsa-aluguel, envolve a questão dos mutirões, que foram recursos que foram cortados, que não teve uma justificativa palpável até agora, e os outros movimentos estão cobrando do Conselho Municipal. Então se a gente não souber como agir nessas situações, se isto está sendo deliberado pela Secretaria de Finanças, e a gente só for informado quando do próximo ano, quando a gente for fazer a próxima avaliação dos recursos que foram deste ano aqui, aí fica meio complicado administrar os conflitos. Sra. Sônia:
Vou colocar a questão dos prédios do Centro. Em 2009, realmente a COHAB ficou no levantamento de todas as áreas, de todos os prédios, um estudo interno. Então realmente é este ano, 2010, 2011, que a COHAB está entrando, e realmente a necessidade do recurso vai ser daqui de 2010 para frente. Sr. Eduardo: Sobre o Minha Casa, Minha Vida, eu não sei se é do conhecimento de todos, mas nós fizemos uma licitação de 33 áreas, que já era propriedade do Fundo, nesses terrenos. Nós fizemos um convênio, uma parceria com a CEF, e dessas 33 áreas dá aproximadamente 1000 unidades. E está na Caixa hoje uma reunião que nós fizemos ontem já com a documentação em fase final de análise para assinar contrato, de 3000 unidades. Outro trabalho que nós estamos fazendo é a adquirindo novos terrenos, tanto é que no último voto que foi feito no Conselho, foram aprovados 30 milhões para aquisição de terrenos. Sr. Maksuel:
Não foi isso que eu perguntei, isso todo mundo já sabe, e tem a completa consciência da importância que foi essa parceria com o Ministério da Cidade e a CEF. Até no dia 9 de maio eu fui para Brasília pedir 150 milhões para o Fundo Municipal de Habitação, também não sei se é do seu conhecimento, mas é importante também a gente estar falando. Isso que você está colocando para mim, a gente já sabe. A minha pergunta foi se:hoje tem o orçamento, que a gente sabe o orçamento não só do Fundo,  mas da Secretaria de Habitação. Tem algumas prioridades de atendimento, que foram apresentados, a Ângela apresentou, o Ricardo apresentou essas prioridades de atendimento habitacional. A gente sabe que tem essa parceria com o Ministério das Cidades, como que isso vai impactar no sentido de estar construindo novas moradias, aquisições de terrenos e construindo novas moradias habitacionais para estar atendendo a demanda aqui em São Paulo. A minha pergunta foi referente ao corte, especificamente ao corte, como os conselheiros falaram. Às vezes você fica de mãos atadas, , eu não, v vou chegar lá e falar por que houve o corte, pois o conselheiro pode. É essa que é minha pergunta. Referente aos projetos, de . E eu como conselheiro tenho orgulho de estar, e os meus companheiros aqui do lado têm orgulho de estar votando nas propostas, que são propostas saudáveis, para a gente construir, logicamente moradia para o nosso povo. Sr. Eduardo: Eu acredito que os cortes são feitos para que esse recurso seja aplicado em alguma outra atividade, que o próprio orçamento da prefeitura assim prevê. Mas toda vez que nós formos precisar de algum recurso, eu garanto que terá. Nós temos que ter em mente muitas vezes, que nós temos que correr, em vista do que a natureza muitas vezes nos reserva, que foi o que ocorreu lá no Jardim Pantanal, e nos foi liberado recursos para que adquiríssemos terreno para que construíssemos e levássemos aquele pessoal para novas moradias. Então, no meu modo de ver, os cortes são feitos não para prejudicar quem quer que seja, ou qualquer que seja a destinação daquele recurso, mas são prioridades ao longo do ano que venha a ocorrer. Que precisa de recurso, opa, tem um recurso ali, que no momento é mais prioritário levar para outro lugar. Eu não acredito que vá faltem recursos quando haja necessidade imediata para tal. Essa é a minha opinião, se alguém tiver alguma outra, estou aqui para escutar e aprender. Sra. Nair: Eu queria ficar só um pouquinho na questão prestação de contas. Nós estamos aprovando algo passado, de uma gestão, para alguns companheiros, alguns parceiros aqui, inicia na gestão de 2010, e a nossa gestão vai até 2012. Como é atribuição do Conselho através da comissão executiva, a aprovação da prestação de contas, acho que é muito importante, porque o que aconteceu de 2010 para cá, nós temos consciência e a gente acompanha, e a gente sabe o que está sendo votado dentro do Conselho, nas nossas reuniões ordinárias e também na executiva. O que se passou, acho que cabe a nós aqui entendermos diante do orçamento, porque também já foi apresentado no geral. E solicitar que a gente tenha um espelho ou mês a mês, ou bimestrais, dentro das reuniões executivas, porque a gente tem que responder, e o Maksuel está correto quando a responsabilidade de aprovação de uma prestação de contas aqui, dentro de uma executiva você levar para fora. Então se a gente tem isso detalhado, bimestral, sei lá, não sei, vamos pensar, facilita a nossa vida, facilita também o entendimento, e você coloca as coisas na transparência, na clareza. Sr. Maksuel: Vou pedir licença para os conselheiros, espero que fique gravado, também estou de contento, se for para aprovar, já deixo solicitado aqui esclarecida a questão do meu voto, a favor, está fechado. Por quê? Porque estou com acampamento lá em frente do terreno da Petrobrás, lá em Heliópolis, Ipiranga. A Ângela conhece a história, o pessoal conhece a história lá do terreno, nós ocupamos o terreno no dia 29 de outubro de 2007, abrimos negociação com a Petrobrás. A Petrobrás pediu, que não podia doar o terreno para gente, mas se tivesse apoio municipal ou estadual, poderia estar sendo viabilizada a compra pelo município. Foi isso que a gente fez. A Bete na época, o Jairo, nos atendeu, todo o pessoal que está aqui nos atenderam, e abrimos negociação para comprar o terreno da Petrobrás. Foi feito com o laudo de contaminação do terreno em 2008, a prefeitura pagou R$374.000,00 para fazer o laudo de contaminação. Depois a Petrobrás entrou falando que só disponibilizaria o terreno para a prefeitura se tirasse um pessoal lá na Jacu-Pêssego. A prefeitura foi lá, removeu as famílias, pagou bolsa-aluguel para as famílias, recolocou as famílias em outro lugar, e a Petrobrás, entrou outro gerente, que ganha R$30.000 por mês, falando que não ia assinar o termo, sendo que tem um monte de documentos aqui na prefeitura, a prefeitura já está com recurso, 20 milhões na mão para comprar o terreno. Saiu agora em Desap o valor do terreno, foi para 30 milhões de reais . Não está tão caro, são 271.000 m2, e dá para gente viabilizar mais 4.700 unidades habitacionais lá no terreno, que resolve o problema de urbanização do Heliópolis, Ipiranga, São Pedro, São Pedrinho. O  Ipiranga fica limpo na questão de urbanização. Nós como começamos essa luta, estamos com acampamento lá já faz 15 dias, estamos com cerca de 150 pessoas representando suas famílias, tem 1300 pessoas que vão provavelmente morar nesse terreno, que são moradores lá de Heliópolis. Então estou pedindo a minha retirada aqui, porque o pessoal está me ligando, e não quero deixar aqui numa situação desconfortável para todo mundo. Sra. Violêta: Eu pediria então se a gente poderia entrar no processo de votação, de forma que o Maksuel possa deixar consignado presente o seu voto, já que ele manifestou aprovação prévia. Mas assim a gente valoriza o voto do conselheiro Maksuel, que veio aqui diante desse problema que eles estão vivendo. Poderíamos entrar num processo de votação? (Todos concordam). Então considerando os dois votos apresentados hoje, que esclarecem a prestação de contas do ano fiscal de 2009, do Fundo Municipal de Habitação. Eu pergunto para os conselheiros: Aqueles que aprovam as contas apresentadas pelo o operador do Fundo, pela COHAB, que estão de acordo permaneçam como estão. Então nós temos aprovadas as contas por unanimidade. Alguém tem mais algum outro assunto que gostaria de manifestar? Sr. Ararê:
Eu ia até fazer uma pergunta das contas, se o saldo ficou de 26 milhões. Ficou alguma conta a pagar? Esse saldo está livre de qualquer contrato? Ou está amarrado a algum contrato ainda? Como que o contrato passa de um ano para outro? Sr. Eduardo: Você viu que está aberto em duas colunas. Não é? Se você for à página 17, tem a coluna de reservas, esse recurso que está aí disponível para que a gente possa trabalhar. Sr. Élcio:
Violêta, eu gostaria de fazer uma proposta, em que pese à importância do portal de transparência, que realmente, não tenho dúvidas que vai esclarecer muita coisa, vai ajudar, enfim. Mas nem todos têm o conhecimento técnico para estar interpretando dados que lá estarão, e aí também eu digo que envolve aí pessoas da própria comissão executiva. A minha proposta é no seguinte sentido, até aproveitando hoje o Eduardo aí, que nós pudéssemos, se não bimestralmente, trimestralmente, o Eduardo, ou mais alguém viesse aqui para dar esse panorama mais global, mais macro em relação às despesas que vem sendo no portal de transparência colocado. Mas que viesse aqui para explicar com maior detalhe para nós, até como o Maksuel falou, e a Nair também. É importante às pessoas, nós aqui como conselheiros dentro da comissão, saber detalhadamente, para até estar respondendo lá no Conselho para os nossos pares exatamente de uma forma bem correta a movimentação das contas da COHAB. Sra. Violêta: Então a proposta do conselheiro Élcio é que a cada trimestre, então ele está criando um ponto, a gente faz as aprovações semestrais, e não foi possível por conta da eleição. Então ele está propondo que a cada três meses seja pautada na Comissão Executiva uma apresentação do tipo detalhada, como foi feito hoje aqui, e a gente submete se todos estão de acordo a esse pedido do conselheiro Élcio. Sr. Élcio: E eu justifico mais ainda Violêta, porque hoje nós estamos falando aqui de 2009, realmente nós temos que aprovar 2009. Ao passo se nós adotarmos isso, mas vamos estar sempre atualizados em relação aos números. Sra. Violêta: Parece que então todos aprovam essa solicitação do conselheiro Élcio, então a gente deveria instituir a cada três meses pautar na Comissão Executiva e uma apresentação detalhada pelo o órgão operador do Fundo. Sra. Marly: Eu gostaria de complementar, na próxima reunião apresentar o primeiro semestre de 2010. Sra. Violêta:  Esperamos todo mundo no dia 29 às 19h30 na estação Júlio Prestes pelo lançamento de uma bela obra, que representa um esforço muito grande da Secretaria e da Prefeitura de São Paulo, com o apoio de todo mundo, é um trabalho conjunto com a sociedade civil e os movimentos populares.

(Agradece e encerra a reunião)
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